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 Ainda a respeito da Lei nº. 1.819, 
30 de novembro de 1959, sancionada 
pelo governador Luiz Geolás de Mou-
ra Carvalho que autorizou a criação 
do Banco do Estado do Pará S/A.
 A lei também criava o Fundo 
Estadual de Fomento à Produção 
destinado ao financiamento de empre-
endimentos agropecuários no Estado, e 
constituído pelo produto da arrecada-
ção do Imposto Territorial Rural. Esse 
Fundo seria arrecadado pela Diretoria 
da Receita da Secretaria de Estado 
de Finanças e recolhido diariamente 
ao Banco do Estado do Pará S/A. 
O Fundo Estadual seria apli-
cado pelo Banco do Estado, a ju-
ros não excedentes de 7% ao ano.
 A lei ainda determinava que, 
pelo menos, 40% do Fundo instituído 
seriam destinados ao financiamento de 
pequenas propriedades agrárias, até o 
máximo de 50 hectares, em operações 
que não excedessem de quantia fixada 
pela Assembleia Geral Ordinária.
 Com efeito, ficariam revogadas as 
disposições em contrário, especialmen-
te a Lei Estadual 475, de 14/03/1952, 
que autorizou o Poder Executivo a criar 
o Banco Rural Hipotecário do Pará S/A. 

 RIBAMAR CASTRO

Polícia cria núcleos de apoio à investigação 
para combater criminalidade no interior

A Polícia Civil do Estado cria, por 
meio da Portaria nº. 097/2011, o Nú-
cleo de Apoio à Investigação (NAI), 
subordinado à Superintendência Re-
gional do Araguaia Paraense, com sede 
em Redenção. Os policiais civis lotados 
no NAI deverão frequentar curso de 
capacitação na Academia de Polícia Civil 
(Acadepol), com ênfase em Sistemas 
Operacionais, Armamento, Investiga-

ção e Inteligência Policial. Já a Acadepol 
edita Portaria que institui Curso de 
Atualização do Sistema Integrado de 
Segurança Pública (Sisp). O objetivo 
é atualizar o servidor da Polícia Civil 
na operacionalização do Sistema, para 
melhor atender as demandas voltadas ao 
registro de Boletins de Ocorrências e na 
elaboração de procedimentos policiais.
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MOURA CARVALHO (CVIII)

Defensoria Pública institui manual
Defensoria Pública do Estado 

edita Instrução Normativa que dispõe 
sobre medida que visa instituir manual 
de procedimentos a serem realizados 
pelos servidores e estagiários da insti-
tuição. O objetivo é tornar mais célere 
e eficiente o atendimento dos assistidos 
nos núcleos vinculados à Diretoria 

Metropolitana da entidade, na forma 
estabelecida no anexo desta Instrução. 
O não cumprimento do disposto na 
IN incidirá em infração disciplinar 
prevista no artigo 62, incisos I e V da 
Lei Complementar nº 054 de 2006, 
passível de apuração pela Corregedoria.
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A Secretaria de Estado da Fazenda 
(Sefa) divulga relação das embarcações 
pesqueiras filiadas ao Sindicato das 
Indústrias de Pesca do Estado do Pará 
e Amapá (Sinpesca). Fazem parte da 
lista, entidades credenciadas a adqui-
rir as respectivas cotas de óleo diesel 
destinado a consumo próprio com 
isenção do ICMS, das distribuidoras 
de combustíveis, também credenciadas.         
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Empresa de Processamento de 
Dados do Pará celebra contrato com 
o Centro de Integração Empresa 
Escola (CIEE). A medida estabelece 
Cooperação Recíproca entre as partes, 
visando a promoção da integração 
ao mercado de trabalho e o desen-
volvimento da educação profissio-
nal, de acordo com as disposições 
contidas na Constituição Federal.
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Universidade do Estado do Pará 
(Uepa) celebra Termo de Ratificação 
com a Fundação de Amparo e De-
senvolvimento da Pesquisa (Fadesp). 
A medida visa dispensa de Proces-
so Licitatório para contratação da 
Fadesp, tendo como objeto a pres-
tação de serviços de apoio na execu-
ção do Projeto "Plano de Educação 
em Saúde aos segurados do Iasep".   
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Decreto nº. 14/2011, editado pelo 
Governo do Estado do Pará, institui 
Grupo de Trabalho para acompanhar 
procedimentos de licenciamento, 
construção e instalação da Hidrelé-
trica de Belo Monte. O GTBM tem 
como objetivo propor medidas que 
visam reduzir os relevantes impac-
tos econômicos, sociais, ambientais, 
hídricos, geológicos e culturais dela 
decorrentes. A medida baseia-se na 
necessidade do Governo Estadual 
acompanhar o processo, considerando 
a magnitude dos investimentos rela-
cionados à construção da hidrelétrica.
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